
A Associação dos Mantenedores Independentes 
Educadores do Ensino Superior (AMIES) come­
morou os seis anos de fundação durante almoço 
em Brasília, reunindo representantes do setor 
educacional, autoridades públicas, dirigentes de 
instituições e convidados. O encontro celebrou a 
trajetória institucional da entidade, bem como o 
reconhecimento da contribuição feita ao longo 
dos últimos anos em prol do fortalecimento da 
educação superior brasileira.
“Para a AMIES, a celebração dos seis anos re­
presenta não apenas um momento de comemo­
ração, mas também de reafirmação de seu com­
promisso com o aprimoramento das políticas 
públicas educacionais e com a defesa de uma 
educação superior de qualidade, plural e alinha­
da às necessidades do desenvolvimento do país”, 
ressaltou a secretária­executiva da Associação, 
Priscila Planelis.
Durante o almoço, estiveram presentes o presi­
dente do Instituto Nacional de Estudos e Pes­
quisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), Ma­
nuel Palácios; a presidente da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(Capes), Denise Pires de Carvalho; o diretor do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educa­

ção (FNDE), Ricardo Guterres; os ministros do 
Superior Tribunal de Justiça Teodoro Silva 
Santos e Paulo Dias de Moura Ribeiro; o sena­
dor Izalci Lucas; e os deputados Tabata Amaral, 
Eunício Oliveira, Ilan Presser e Átila Lira; en­
tre autoridades públicas, representantes de en­
tidades do setor educacional, especialistas e di­
rigentes de instituições de ensino superior.
Na ocasião, o Instituto Aplicado ao Desenvolvi­
mento Humano, Educação e Cultura (IADHEC), 
associação sem fins lucrativos dedicada à pro­
moção da inclusão social que é parceira institu­
cional da AMIES, homenageou o presidente da 
AMIES e deputado federal Moses Rodrigues, 
além da deputada Tabata Amaral, pela condu­
ção do novo Plano Nacional de Educação na Câ­
mara dos Deputados, na condição de relator e 
presidente da Comissão Especial, respectiva­
mente.
O agraciamento reconheceu o empenho e a de­
dicação para a construção de um PNE mais in­
clusivo, participativo e comprometido com a 
equidade. “O IADHEC é um instituto composto 
por profissionais que atuam há décadas na área 
da inclusão e que reconheceu, no trabalho da de­
putada Tabata e do deputado Moses, um valor 
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fundamental para a promoção 
de uma inclusão verdadeira. 
Trata­se de um esforço voltado 
à criação de espaços para todas 
as pessoas com deficiência, 
pessoas neurodivergentes e ou­
tros grupos minoritários, que, 
por meio de uma educação de 
qualidade, podem ter a oportu­
nidade de alcançar uma trans­
formação efetiva em suas vi­
das”, frisou o vice­presidente 
do Instituto, Antônio Rulli Ne­
to.

Nova diretoria
A celebração contou ainda com 
a apresentação da diretoria 
eleita para o próximo triênio. O 
presidente Moses Rodrigues foi 
reeleito. “Tenho o privilégio de 
contar com uma equipe alta­
mente qualificada e comprome­
tida com os objetivos da Associ­
ação”, frisou ele, ao apresentar 
a nova diretoria: o vice­presi­
dente Victor Veronezi; o diretor 
administrativo Ihanmark Da­
masceno; o diretor técnico Fer­
nando Passos; o  Conselho de 
Administração formado por 
Alexandre Chaddad, Paulo Vi­
eira e Conrado Raunheitti; e o 
Conselho Fiscal composto por 
Jouberto Uchôa, Clovis Fecury 
e Jaime Romero.
“Essa nova diretoria assume a 
missão de dar continuidade ao 
trabalho construído ao longo 
desses seis anos e ampliar ain­
da mais a presença institucio­
nal da AMIES, fortalecendo o 
diálogo com os órgãos públicos, 
com o Congresso Nacional, com 
as instituições de ensino supe­
rior e com a sociedade”, ressal­
tou Moses Rodrigues.

AMIES
Fundada em fevereiro de 2020 
com o propósito de representar 
institucionalmente as mante­

nedoras independentes de edu­
cação superior de reconhecida 
qualidade, a AMIES consoli­
dou­se, em poucos anos, como 
uma interlocutora qualificada 
no debate educacional nacio­
nal. Desde sua criação, a enti­
dade tem atuado de forma con­
sistente na defesa de um 
ambiente regulatório equili­
brado, na promoção da quali­
dade acadêmica e no fortaleci­
mento do diálogo institucional 
com os Poderes Executivo, Le­
gislativo e Judiciário.
Ao longo de sua trajetória, a 
AMIES ampliou sua presença 
nos principais debates sobre 
políticas públicas para o ensino 
superior, contribuindo com 
análises técnicas e propostas 
relacionadas a temas como re­
gulação educacional, financia­
mento estudantil, educação a 
distância, formação médica, 
avaliação da educação superi­
or, impactos da reforma tribu­
tária no setor e o novo Plano 
Nacional de Educação.
A atuação institucional da 
AMIES também inclui partici­
pação em discussões estratégi­
cas no âmbito do Poder Judi­
ciário, além da produção de 
inteligência institucional vol­
tada à qualificação do debate 
público, como a criação de pai­
néis de acompanhamento de 
dados sobre a educação médica 
e processos regulatórios. Nos 
últimos anos, a entidade tam­
bém tem investido em iniciati­
vas voltadas ao reconhecimen­
to de lideranças e à valorização 
do conhecimento acadêmico, 
como a Medalha do Mérito 
Educacional AMIES e a Revis­
ta AMIES, publicação científi­
ca e institucional que reúne 
contribuições de especialistas e 
lideranças do setor educacio­
nal.



A Secretaria de Regulação e 
Supervisão da Educação Supe­
rior publicou um conjunto de 
portarias que instauram pro­
cessos de supervisão sobre cur­
sos de graduação em medicina 
de diversas instituições de edu­
cação superior brasileiras. As 
medidas foram formalizadas 
por meio das Portarias Seres/
MEC 72, 73, 74, 75 e 76, todas 
datadas de 16 de março de 
2026.
As decisões têm como base os 
resultados do Exame Nacional 
de Avaliação da Formação Mé­
dica (Enamed) de 2025, além 
de fundamentos apresentados 
em nota técnica editada pela 
Seres. Os processos foram ins­
taurados na fase de procedi­
mento preparatório, prevista 
no Decreto 9.235/2017, que re­
gula os processos de supervisão 
e regulação da educação supe­
rior no país.
As medidas cautelares mais se­
veras foram aplicadas aos cur­
sos que obtiveram Conceito 
Enade 1 e menos de 30% de 
concluintes considerados profi­
cientes. Nesses casos, a Seres 
determinou a suspensão de pe­
didos de aumento de vagas; a 
suspensão da possibilidade de 
celebração de contratos do Fi­
es; a suspensão de benefícios 
regulatórios concedidos pela 
Seres; a restrição de participa­
ção em programas federais de 
acesso ao ensino; e a suspensão 
imediata do ingresso de novos 
estudantes.
As medidas permanecerão vi­
gentes até a divulgação dos re­
sultados do Enamed 2026, 
quando poderão ser revistas, 
prorrogadas ou agravadas, sem 
prejuízo da possibilidade de 
instauração da fase sanciona­

dora do processo de supervisão, 
dependendo do desempenho 
obtido pelas instituições.
Análise
No contexto do Enamed 2025, a 
AMIES manifesta preocupação 
com o uso isolado do desempe­
nho dos estudantes como único 
insumo para classificar cursos 
e acionar medidas de supervi­
são. Diferentemente do modelo 
tradicional do Enade, que inte­
gra um conjunto mais amplo de 
indicadores, como o Conceito 
Preliminar de Curso (CPC), o 
Conceito Institucional (CI) e o 
Índice Geral de Cursos (IGC), o 
Enamed vem sendo aplicado 
como parâmetro exclusivo, des­
considerando avaliações com­
plexas já realizadas no âmbito 
do Sinaes.
“A avaliação deve ser mais am­
pla e considerar, por exemplo, 
corpo docente, estrutura física, 
laboratórios, produção acadê­
mica e diversos outros insumos 
previstos na Lei do Sinaes”, re­
forçou o consultor jurídico da 
AMIES, Esmeraldo Malheiros. 
“Lamentavelmente, a Seres 
utilizou apenas o resultado do 
desempenho de estudantes pa­
ra avaliar a qualidade e aplicar 
penalidades às instituições de 
ensino e aos seus cursos de me­
dicina”, explicou.

Outro ponto sensível diz res­
peito à antecipação de sanções. 
“A Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional estabelece 
um caminho claro: diante de 
eventual deficiência identifica­
da em processos avaliativos, 
deve­se assegurar prazo para 
saneamento e posterior reava­
liação, antes da aplicação de 
penalidades. A adoção imedia­
ta de medidas restritivas, já na 
primeira aferição do Enamed, 
fragiliza esse fluxo legal e com­
promete a previsibilidade re­
gulatória”, reforçou.
A AMIES já havia alertado so­
bre a necessidade de o Enamed 
ser integrado de maneira coe­
rente ao Sinaes, considerando 
múltiplos indicadores, respei­
tando o devido processo regula­
tório e promovendo diálogo 
permanente com IES, conse­
lhos profissionais e entidades 
representativas. 
A AMIES reitera sua disposi­
ção para contribuir tecnica­
mente com o MEC e o Inep, 
apresentando propostas para o 
aprimoramento do modelo, 
com foco na correção de distor­
ções, na valorização das avalia­
ções já consolidadas e na 
construção de soluções que for­
taleçam, de fato, a qualidade 
do ensino. 
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de medicina após resultados do Enamed 2025



A política de formação médica 
tem ocupado posição central 
nas discussões do setor educa­
cional. Com o objetivo de con­
tribuir com o Poder Público, a 
AMIES participou de reunião 
no Ministério da Saúde com o 
secretário de Gestão do Traba­
lho e da Educação na Saúde, 
Felipe Proenço, para tratar dos 
indicadores de densidade médi­
ca no país, entre outros temas 
relevantes.
Na ocasião, a Associação foi re­
presentada pela secretária­
executiva, Priscila Planelis; 
pelo consultor jurídico Esme­
raldo Malheiros; e pelo diretor 
administrativo, Ihanmark Da­
masceno.
O encontro ocorreu em um mo­
mento oportuno, uma vez que 
os ministérios da Educação e 
da Saúde instituíram um gru­
po de trabalho para reavaliar 
os procedimentos de autoriza­
ção de cursos de medicina, no 
contexto da Lei 12.871/2013 
(Lei dos Mais Médicos). Segun­
do as pastas, a iniciativa visa 
debater medidas que contribu­
am para a adequada ordenação 
da oferta e para a redução das 
desigualdades regionais, asse­

gurando o padrão de qualidade 
que orienta a política pública.
A proposta é que o estudo ela­
borado pelo GT aprofunde e 
atualize as análises sobre a 
distribuição de médicos, vagas 
e a infraestrutura da rede de 
saúde apta a apoiar a formação 
médica no país. O prazo inicial 
para a conclusão dos trabalhos 
é de 60 dias. A partir dos resul­
tados, o governo federal poderá 
avaliar a eventual publicação 
de novo edital para autorização 
de cursos de medicina.
Em nota conjunta, os ministé­
rios destacaram que “o MEC e 
o MS seguirão atuando de for­
ma coordenada com demais ór­
gãos do governo federal para 
consolidar um diagnóstico atu­
alizado sobre a oferta de cursos 
e vagas de medicina no país, 
considerando seus impactos na 
qualidade da formação médica 
e no atendimento do Sistema 
Único de Saúde (SUS), para 
avaliar, de forma planejada e 
transparente, novas iniciativas 
de expansão, sempre condicio­
nadas à necessidade social, à 
capacidade instalada da rede 
de saúde e ao interesse públi­
co”.

Em reunião no Ministério da Saúde, 
AMIES discute sobre os indicadores 
de densidade médica em todo o país

Após a publicação de portarias 
que instauram processos de 
supervisão sobre cursos de 
medicina de diversas institui­
ções de ensino superior brasi­
leiras, a diretoria da AMIES, 
juntamente com sua assesso­
ria técnica, reuniu­se com a 
secretária de Regulação e Su­
pervisão da Educação Superi­
or, Marta Abramo, para tratar 
dos desdobramentos relacio­
nados ao Exame Nacional de 
Avaliação da Formação Médi­
ca (Enamed), além de outros 
temas de interesse das insti­
tuições associadas.
“A reunião foi produtiva e per­
mitiu o alinhamento de pontos 
relevantes, reforçando o com­
promisso institucional da As­
sociação com o diálogo per­
mantente com o Poder Público 
e o acompanhamento próximo 
das pautas regulatórias e de 
supervisão que impactam o 
setor ”, informou a secretária­
executiva da AMIES, Priscila 
Planelis. "É fundamental que 
a utilização do Enamed no 
âmbito regulatório seja acom­
panhada de uma análise crite­
riosa, contextualizada e mul­
tifatorial", frisou. Na reunião, 
também estiveram presentes 
o consultor jurídico Esmeraldo 
Malheiros; o diretor de Rela­
ções Institucionais, Gilberto 
Garcia; e o diretor administra­
tivo, Ihanmark Damasceno.

AMIES discute impactos 
do Enamed com a Seres 
após a abertura de 
processos de supervisão



 O número de estudantes  
brasileiros quintuplica em 
sete anos e transforma fa­
culdades de medicina na Ar­
gentina.
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O deputado Benes Leocádio 
(União­RN) foi eleito presiden­
te da Comissão de Educação 
da Câmara. O parlamentar 
afirmou que irá conduzir os 
trabalhos com diálogo, na bus­
ca de soluções concretas para a 
educação brasileira. Ao deixar 
a presidência, o deputado 
Maurício Carvalho (União­
RO) exaltou o trabalho da co­
missão. “Essa foi uma comis­
são que enfrentou desafios e 
trabalhou com seriedade pela 
valorização dos professores, 
pela alfabetização das nossas 
crianças e pela construção do 
novo PNE", ressaltou.

O Senado aprovou o novo Pla­
no Nacional de Educação. O 
texto, do Poder Executivo, 
traz diretrizes, metas e estra­
tégias que devem orientar a 
política educacional brasilei­
ra pelos próximos dez anos. 
Aprovado com mudanças na 
redação original, o projeto se­
guiu para a sanção presiden­
cial.
Enviado pelo Poder Executi­
vo ao Congresso em 2024, o 
texto foi aprovado pela Câ­
mara em dezembro de 2025. 
Na Casa, o relator da matéria 
na comissão especial foi o de­
putado Moses Rodrigues. O 
texto do novo PNE contém 19 
objetivos, com acompanha­
mento das metas a cada dois 
anos nas áreas de educação 

infantil, alfabetização, ensi­
nos fundamental e médio, 
educação integral, diversida­
de e inclusão, educação pro­
fissional e tecnológica, educa­
ção superior, estrutura e 
funcionamento da educação 
básica. Uma das inovações do 
texto foi a ampliação dos in­
vestimentos públicos em edu­
cação, atualmente estimados 
em 5,5% do Produto Interno 
Bruto (PIB), para 7,5% em 
sete anos, chegando a 10% ao 
final do decênio.
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https://s3.amazonaws.com/static.resources/original_page/0fd7d929676edfaa8a3844a291625e6f?AWSAccessKeyId=AKIAVXOJ7J3ICBSSDWFS&Expires=1776826837&Signature=OkEl8NDsvdn%2B6npaCznWrBqOX30%3D
https://oestadoce.com.br/nacional/mec-aplica-punicoes-em-cursos-de-medicina-com-nota-baixa-e-instaura-supervisao/
https://www.em.com.br/gerais/2026/03/7377706-cursos-de-medicina-mec-aplica-punicoes-e-instaura-supervisao-veja-lista.html
https://jornaldebrasilia.com.br/noticias/brasil/mec-aplica-punicoes-em-cursos-de-medicina-com-nota-baixa-e-instaura-supervisao/
https://www.diariodepernambuco.com.br/amp/vida-urbana/2026/03/11710109-enamed-tres-cursos-de-medicina-em-pernambuco-terao-que-reduzir-vagas-em-25.html
https://opopular.com.br/cidades/mec-aplica-punic-es-em-cursos-de-medicina-com-nota-baixa-e-instaura-supervis-o-1.3387097
https://melhoresescolasmedicas.com/mec-pune-e-investiga-cursos-de-medicina-apos-baixo-desempenho-no-enamed/

